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Descrição e Interpretação da Actividade Cognitiva

Da Percepção à Razão

A Análise Fenomenológica do Acto de Conhecer 

Modelos Explicativos Do Conhecimento

Gnosiologia – Área da Filosofia que reflecte sobre o conhecimento em geral, colocando questões como as seguintes:

Questões Gnosiológicas

· O que é o conhecimento?

· Haverá diferentes tipos de conhecimento? Quais?

· Quais os critérios de validade do conhecimento?

· Como é que se processa o conhecimento?

· Quais os limites do conhecimento?

· Para que serve o conhecimento?

Epistemologia – Área da Filosofia que aborda a actividade cognitiva, em particular o conhecimento científico.

(Para que serve o conhecimento?

O Homem necessita de conhecimento para evoluir. Ele quer evoluir porque está sempre insatisfeito. Como ser racional, ele não se contenta em fazer uma lista de tarefas que seriam programadas à nascença. Ele precisa do conhecimento para se satisfazer. Trata-se de alimentar a nossa consciência: como raciocinamos, colocamos dúvidas, e procuramos respostas. 

Além disso, o conhecimento garante a sobrevivência física da espécie humana. Como somos muito pobres biologicamente, não conseguimos, por exemplo, evitar o contacto com a lixívia, se não tivermos adquirido conhecimento prévio de que é ofensiva; não há nada de inato em nós. 

( Como se processa o conhecimento?

1.1 – Da Percepção À Razão

Que faculdades tem o Homem que lhe permitam conhecer? Os sentidos sozinhos não podem ocupar-se dessa tarefa... Eles são apenas as janelas que nos abrem ao mundo, que nos permitem comunicar com o meio e dele receber informações. 

Os sentidos actuam como sensores que recebem e transmitem mensagens bioquímicas sob a forma de influxo nervoso para o nosso sistema nervoso central (espinal medula e encéfalo), onde aí são descodificadas e organizadas num todo. 

(Depois desta descodificação, é desencadeada uma resposta motora ou glandular.)

Esses influxos nervosos que os sentidos desencadeiam são as sensações, e realizam-se pela acção de um estímulo específico sobre um receptor (órgão de sentido) que é apropriado para o receber. Assim, por exemplo, os olhos recebem estímulos luminosos, os ouvidos, estímulos sonoros, etc.

As sensações resultam da apreensão directa dos estímulos do meio pelos sentidos, constituem uma multiplicidade de elementos, são limitadas porque o nosso aparelho sensorial tem capacidades limitadas, e especializadas porque cada sentido capta certos estímulos. Envolvem uma estrutura orgânica que vai desde os nervos que captam e transmitem os sinais até ao sistemas nervoso central. 

Os sentidos são os mecanismo fisiológicos que permitem sensações, que vão formar a percepção. Não é possível descrever a sensação de olhar para um objecto, porque o que se vê é já a percepção, aquilo que o cérebro interpreta das sensações. Só temos acesso ao todo unificador (percepção).

Sensações (múltiplas) ( Percepção (todo unificador)

Texto 1, "A Percepção", página 157

A percepção não depende só dos sentidos do indivíduo, depende, num plano mais vasto, de como o cérebro interpreta os sinais recebidos pelos sentidos. (Exemplo do cego de nascença que foi operado, mas que não percebia os sinais que via).

"Aquilo que se «vê» resulta tanto dos conhecimentos previamente adquiridos como dos dados visuais acabados de receber."

Além dos sentidos e da experiência previamente adquirida, a percepção depende também do legado sociocultural, da religião, dos valores pessoais...

A percepção é a interpretação, a configuração, a organização dos sinais recebidos (sensações) segundo as condições do indivíduo. Implica já, portanto, uma primeira interpretação, porque o pensamento vê o mundo subjectivo às nossas características, a mente integra as sensações nas nossas experiências passadas, ligando-as e unificando-as, filtrando-as pelos "factores de significação que a linguagem e as referências culturais de cada um já criaram".

O conhecimento tem assim uma dimensão biológica (aparelho sensorial, sistema nervoso...) assim como uma dimensão psicológica e cultural (passado e contexto).

Chamando mais uma vez o exemplo do cego, o que nos pareceu dever-se à capacidade de ver, assentando apenas sobre uma dimensão biológica, revelou-se não ser assim. Pessoas cegas de nascença que realizam uma operação para obter a visão, levam muito tempo a habituar-se à sua nova condição e a compreender os estímulos luminosos que recebem.

Sentidos ( Percepção ( Conhecimento

David Bohm e F. David Peat, Ciência, Ordem e Criatividade, Gradiva, Lisboa, págs. 90 e 91.

---------------------------------------

"Não há experiência pura. Toda a experiência é construção."

( O que eu vejo do mundo é o que o mundo é?

Quando percepcionamos e interpretamos o real, de acordo com os nossos sentidos e percepção, será que podemos ser comparados a uma máquina fotográfica? (Comparação apenas ao nível da percepção do real.) A máquina fotográfica tira a realidade pura, tal qual como ela é...

a) A percepção fornece-nos uma imagem da realidade percepcionada tal como é realmente.

b) A realidade é arbitrária, pode ser aquilo que nós quisermos dizer que seja, ao ponto de chamarmos chocolate a um livro.

c) A percepção fornece a sua própria (mas não irracional) perspectiva da realidade.

A realidade aparece a cada um de acordo com:

· conteúdo anterior do conhecimento

· estrutura dada à mente por experiências passadas

· interesse e da capacidade de fixar a atenção

· expectativa face a um determinado estímulo

· ...

A realidade percepcionada é condicionada por múltiplos factores, é selectiva e subjectiva, e por isso se diz que o sujeito não apreende passivamente o real.

Texto 2, "Percepção e Realidade", página 158

O autor critica o realismo ingénuo, nome que os filósofos críticos puseram à crença errada de que aquilo que vemos é o que a realidade é (mecanismo semelhante ao de uma máquina fotográfica).

Ele defende que "a mente não se limita a registar uma imagem exacta do mundo", mas que "cria o seu próprio quadro". (Só isso explica como é que a mesma coisa pode ser vista de maneira diferente por pessoas diferentes, visto a percepção apoiar-se nas características de cada um).

Para argumentar esta posição, o autor usa dois pretextos:

1) Porque é que havemos de confiar na percepção se a ciência é mais rigorosa e fiável, e nos revelou coisas que a percepção não conseguiria (os campos electromagnéticos, as partículas atómicas, determinadas frequências de som, ou comprimentos de onda da luz, etc.)

2) Bastava que nós não tivéssemos o aparelho sensorial que temos, mas o de outro animal qualquer, e já o mundo visionado seria totalmente diferente para nós. Além disso, o sítio onde estamos condicionar os estímulos a que respondemos.

Irvan Rock, La Perception, Editorial Labor, Barcelona, págs. 3-4.

---------------------------------------

Questão "A realidade, como uma paisagem, tem infinitas perspectivas, todas elas igualmente verídicas e autênticas. A única perspectiva falsa é a que pretende ser única."
Comente a afirmação de Ortega y Gasset, tendo em conta que em cada homem há uma série de disposições que obriga o conhecimento a ser, inevitavelmente, uma construção.

A afirmação condena o conhecimento único, a realidade que só pode ser vista de uma e só de uma maneira, pois tal realidade não existe. Se a realidade interpretada fosse igual para todos os indivíduos, isso significaria que a percepção teria um mecanismo semelhante ao de uma máquina fotográfica. Todas as máquinas fotográficas capturam a realidade, tal com ela é, respeitando todos os seus pormenores, e em nada os alterando, por isso a realidade é sempre a mesma, não importa a máquina.

A percepção, pelo contrário, não se limita a registar um quadro da realidade. Estando sujeita, por um lado, às condicionantes fisiológicas das sensações, que por si próprias, não conseguem capturar todos os estímulos do meio (daí que diferentes espécies vejam a realidade de modo diferente), a percepção está também dependente das condicionantes psicológicas do indivíduo, tais como o conteúdo da mente, as experiências passadas, o contexto sociocultural..., condicionantes estas segundo as quais a percepção cria o seu próprio quadro da realidade, diferente portanto de indivíduo para indivíduo, mas igualmente verdadeiro. 

Ou seja, a percepção, base do trabalho da razão, é já ela própria uma construção. Em primeiro lugar é fruto de uma participação activa, embora por vezes inconsciente, da parte do sujeito, visto depender das disposições globais, em segundo lugar, vai por ela própria construir o sujeito, acrescentando-se ao seu leque de experiências e conhecimentos, desenvolvendo-o e formando-o, adaptando-o para enfrentar novas situações da realidade.

O conhecimento resulta das relações estabelecidas entre as sensações recebidas, actividade processada pela razão.

A razão permite-nos reflectir sobre os limites e circunstâncias em que a percepção acontece. Só fora da percepção é que conseguimos questioná-la, e questionar os dados que ela nos impõe. É a própria razão que nos diz que a percepção não nos dá uma cópia da realidade.

A percepção não é arbitrária, não podemos interpretar de qualquer maneira os dados provindos dela, temos de o fazer racionalmente. Só existe evolução no conhecimento quando surge uma perspectiva nova, mas que podemos compreender e explicar pela razão.

Para o simples acto de identificar uma cadeira são necessários vários passos, num processo no qual é visível a intervenção de ambas as faculdades, percepção e razão: 

· dados sensoriais

· retenção dos dados sensoriais na memória

· selecção dos dados importantes

· identificação da cadeira

( A indissuciabilidade entre a percepção e a razão

· Nenhum tipo de conhecimento dispensa uma destas faculdades, mesmo que assente mais sobre a outra.

· O percepcionado não teria para nós qualquer importância sem o exercício da razão.

· A razão é exercida sobre os dados da percepção.

· Não podemos olhar para um objecto sem estar já a pensar nele, tanto mais que não seja a selecção ou a focagem de um elemento dessa realidade percepcionada. (O percepcionado não teria para nós qualquer importância se não fosse a razão. )

· Não podemos pensar em nada sem nos basearmos no que esteja a ser ou já foi percepcionado.

Conclui-se que a razão e a percepção não se podem separar, porque não é possível percepcionar sem estar já a pensar sobre o percepcionado, nem pensar sem recurso aos dados da percepção. Uma utiliza os dados da outra, e a outra não e sem a outra. 

Porém, percepção e razão não devem confundir-se, já que, embora com funções complementares, a percepção é uma estruturação e uma configuração subjectiva da realidade, assente em dados sensíveis individualizados, e a razão tem uma função estruturante segundo leis lógicas e princípios gerais e universalizáveis.

A percepção incide no "aqui e agora" (elementos individualizados como seres, sons, sensações de paladar, objectos individuais, etc.). Enquanto isso, a razão permite falar em "todos", porque estabelece diferenças e semelhanças entre os dados da percepção e os dados armazenados na memória. 

A percepção organiza as informações sensoriais numa representação imagética, de acordo com as disposições globais do indivíduo. A razão actua permanentemente sobre o percepcionado, (e sobre o conteúdo da memória) efectuando juízos, comparações, etc. que permitam obter representações conceptuais.

Sem a memória, o conhecimento não se poderia processar. Ela contém os conhecimentos adquiridos e as experiências passadas.

( O que faz a razão? Como opera?

A razão pega nos dados da percepção e relaciona-os (vê semelhanças, vê diferenças, conjuga) com as experiências passadas, organiza-os do ponto de vista conceptual. 

"A razão leva do sensível ao inteligível, do dado ao construído e conceptualizado."

Para proceder à interpretação do percepcionado, no sentido de formar algo racional, a razão opera usando três instrumentos lógicos. 

1) Conceito – Representação mental de um objecto. P.e: "Cadeira" é um conceito que representa na mente todos os objectos que têm assento, encosto e pernas.

2) Juízo – Relaciona dois conceitos, afirmando ou negando a sua relação. 

3) Raciocínio – Inferência, conclusão que se processa tendo por base um ou mais juízos. 

Tipos de raciocínio:

· Indução – de vários juízos particulares infere-se uma lei geral.

· Dedução – de juízos mais gerais tiram-se conclusões sobre situações particulares.

· Analogia – a partir de alguma semelhanças observadas inferem-se outras não observadas.

"... os conceitos visam captar o que há de inteligível na realidade, isto é, o elemento comum, identificador de um conjunto de seres (o elemento universal e abstracto), e constituem-se como as bases das operações lógico-matemáticas específicas do ser humano." -- manual 

"A partir dos conceitos formamos juízos e com estes elaboramos raciocínios. São estes elementos racionais, verdadeiros instrumentos do pensamento, que nos permitem construir teorias abstractas e manipular simbolicamente os dados, ordenando-os e relacionando-os. A nossa razão introduz nos dados provenientes a experiência relações de implicação, de incompatibilidade, de conjunção, etc., com as quais unificamos e organizamos a realidade, construindo assim o conhecimento." -- manual
1.2 – A Análise Fenomenológica do Acto de Conhecer

A Filosofia explora as várias partes do conhecimento e analisa as faculdades que nele intervém. Desde que existem, os homens vêem que têm boas ou erradas ideias, e é importante saber de onde vem essa verdade ou falsidade.

Uma das formas de estudar a problemática do conhecimento é pela fenomenologia. 

A fenomenologia, estudo da realidade em si, aplicada ao estudo do conhecimento, pretende estudá-lo, tentando recolher as características comuns de qualquer situação cognitiva, independentemente da época, do local, do sujeito e do objecto. Trata-se de estudar o conhecimento abstraindo-se das suas particularidades, tornando o conhecimento mais geral, independentemente do tipo de conhecimento.

A análise fenomenológica do acto de conhecer consiste em descrever o que se manifesta ou se revela da experiência do conhecer, isto é, o que está presente e aparece na nossa consciência ao realizar o conhecimento. 

Este método permite evidenciar o acto do conhecimento independentemente e previamente a qualquer interpretação do mesmo. Foi desenvolvido por Husserl, que se preocupou em trazer para a filosofia o rigor que as outras ciências tinham.

Texto de Nicolai Hartmann, páginas 160 e 161

1) Qual a estrutura do conhecimento? (Quais são os elementos que constituem o conhecimento, os intervenientes na acção cognitiva?)

O conhecimento envolve um sujeito, aquele que conhece ou cognoscente, o objecto, aquilo que se pode conhecer ou cogniscível. A relação que acontece entre estes dois é o próprio conhecimento.

2) Qual é o papel desempenhado pelos elementos constituintes do acto cognitivo?

O papel do sujeito é de apreender, e ao fazê-lo, ele "sai de si, está  fora de si, e volta a si", para criar uma representação imagética do objecto. Isto significa que o sujeito "distrai-se" de si próprio e entra na esfera do objecto, permanece lá o tempo necessário para captar as suas determinações, e uma vez na posse delas, regressa a si a fim de a representação imagética. Portanto, esta representação é o resultado de um papel activo por parte do sujeito: é o sujeito que tem de criar a representação mediante a sua viagem à esfera do objecto, ela não lhe é dada, mas ao mesmo tempo é determinada pelas condições do objecto. 

Como resultado deste processo, o sujeito modifica-se, enquanto que o objecto permanece inato e transcendente. Quando o sujeito "volta a si" não traz o objecto, mas sim as informações que conseguiu apreender dele.

Se o papel do sujeito é apreender, e o do objecto é deixar-se apreender, então um não é sem o outro, eles são correlacionados e indissociáveis, ao mesmo tempo que distintos e não permutáveis, na medida em que têm papéis diferentes.  

3) Na perspectiva fenomenológica, o que significa conhecer?

O conhecimento, na perspectiva fenomenológica, é descrito como sendo a relação que se estabelece entre a consciência (do sujeito) e os objectos que se manifestam na experiência. Constitui-se como uma acção do sujeito. O sujeito capta as determinações do objecto, e a partir delas constrói na sua consciência a imagem ou representação mental do objecto. O conhecimento nesta perspectiva nunca é o conhecimento do objecto "em si", mas apenas uma representação do objecto determinada pelo modo de conhecer do sujeito.

Conhecer é construir uma representação do objecto.

---------------------------------------

"O objecto não é arrastado, contudo, para dentro da esfera do sujeito, mas permanece, sim, transcendente a ele." -- Hesse 

O sujeito quando "sai de si, está fora de si e regressa a si", não leva para a sua esfera o objecto, mas apenas as suas determinações. Este processo altera o sujeito, à medida que vai apreendendo vai crescendo como sujeito, ganhando novas experiências e conhecimentos, o que o vai levar a interpretar a realidade de modo diferente. Quanto ao objecto, ele permanece transcendente, isto é, não é alterado pela acção do sujeito.

Conhecer em fenomenologia implica representar na mente a realidade mesmo quando ela está ausente, de forma imagética ou de forma conceptual.

Quando nós tentamos que a nossa consciência reponha a imagem de um objecto por vezes não conseguimos, outras vezes conseguimos, mas com muita perda, isso depende de muitos factores. A nossa capacidade de memória é limitada, não conseguimos armazenar a imagem inteira que vimos, e por vezes, precisamos de instrumentos ou ideias conceptuais para ajudar a moldar a imagem. 

---------------------------------------

Objecto Ontológico – Tal como ele é na realidade; transcendente.

Objecto Gnosiológico – Objecto conhecido, o que se mostra na consciência; imanente.

P.e: O objecto ontológico "Sistema Solar" já teve várias representações gnosiológicas.

Questão Analise fenomenologicamente o conhecimento.

A análise fenomenológica do conhecimento pretende abordá-lo, abstraindo-se das suas particularidades, de uma maneira geral portanto, e independentemente e previamente a qualquer interpretação do mesmo, ou seja, antes do conhecimento obtido ter sido submetido ao exercício da razão, encontrando-se ainda no estado de pura percepção.

Na fenomenologia, em todo o acto de conhecer existe um sujeito, cognoscente ou aquele que conhece, um objecto, cognoscível ou aquele que se pode conhecer, e a relação entre este dois que se traduz no próprio conhecimento, na representação gerada na consciência do sujeito nesta relação.

Para conhecer, o sujeito, como refere Nicolai Hartmann, tem que "sair de si, estar fora de si, e voltar a si", ou seja, sair da sua esfera e entrar na esfera do objecto, permanecendo lá o tempo necessário para apreender as suas determinações, regressando depois de as ter apreendido. Ao regressar, o sujeito não trás o objecto, que permanece transcendente e inalterado durante todo este processo, mas apenas as suas determinações. Aí é elaborada na consciência do sujeito uma representação imagética ou conceptual, chamada de objecto gnosiológico, a partir dessas determinações. Portanto o conhecimento é, fenomenologicamente falando, uma representação de algo na consciência. 

Assim, o sujeito desempenha um papel activo na medida em que o objecto não lhe é dado, a representação não lhe é apresentada directamente na consciência, o sujeito é que tem, primeiro de apreender as determinações do objecto, e depois com elas é que cria a  representação. Como já foi referido, com o objecto acontece o contrário, ele permanece transcendente a todo este processo, inalterado. 

Apesar de terem papel distinto, sujeito e objecto estão correlacionados e são não permutáveis e indissociáveis. Se a função do sujeito é a de apreender, e a do objecto a de se deixar apreender, então um não é sem o outro, só a existência de ambos assegura e justifica a existência de cada um.

1.3 – Modelos Explicativos Do Conhecimento

«Trabalho sobre o Racionalismo»

O estudo que temos feito sobre o conhecimento, nomeadamente sobre a análise fenomenológica do acto de conhecer, não respondeu a todas as questões gnosiológicas que tínhamos formulado no início, entre as quais: quais são os limites do conhecimento? qual o seu valor? e qual a sua origem? 

Desde a Grécia antiga que os filósofos têm abordado esta questão. Uma das primeiras respostas é a de Platão, que defendia que conhecer é recordar, e mais tarde Descartes expôs igualmente a sua teoria.

A origem do conhecimento prende-se com o seguinte: de onde vêm as representações, imagens e conceitos de que nos servimos para compreender a realidade? 

Ao longo da história têm-se desenvolvido diversas teorias sobre o acto de conhecer, dando origem a diversos modelos explicativos do conhecimento. Há quem estude o conhecimento relacionado, por exemplo, com a linguagem ou com a lógica. Nós estudamos o conhecimento como representação, isto é, como a relação estabelecida na consciência do sujeito entre este e o objecto, o modelo da consciência. 

Cabe depois delimitar o que é que no conhecimento provém do sujeito, o que é que provém do objecto, e o que é que provém da relação entre ambos. Daí surgem várias correntes filosóficas, umas privilegiando o papel ou do sujeito, ou do objecto, ou da sua relação.

O modelo da consciência tem de evidenciar o acordo entre a representação e o objecto. Ao longo da história sucederam-se várias correntes filosóficas, que privilegiaram o papel ou do sujeito, ou do objecto, ou a relação entre ambos, na origem do conhecimento.

( O Racionalismo

Entre as várias correntes filosóficas que analisaram o conhecimento como representação ao longo da história, surgiu o Racionalismo, segundo o qual o sujeito é a fonte principal das representações que constituem o conhecimento. A palavra deriva do latim ratio, que significa razão. Segundo o Racionalismo, todo o conhecimento tem origem na razão, e tudo o que existe tem uma causa inteligível, mesmo que não possa ser demonstrada, como por exemplo a origem do Universo.

Os filósofos que apoiaram esta corrente afirmaram que nós temos algumas ideias inatas, que nasceram connosco, e a partir delas é que chegamos e a outras e construímos assim o conhecimento. A nossa razão é capaz de criar representações dos objectos reais, condicionando ela própria essas representações, pois elas não correspondem à realidade autêntica, o que confere ao sujeito um papel activo na construção do conhecimento. Só o conhecimento que consegue ser percebido por todos, sem poder ser de outra forma é que é considerado verdadeiro.

Os filósofos que mais se distinguiram no Racionalismo foram, no período clássico Platão (427-347 a.C.), e no período moderno Descartes (1596-1650). 

A explicação que Platão dá à questão da origem do conhecimento encontra-se na sua Teoria das Ideias. Segundo ela, ele existem dois mundos: o mundo das sombras e aparências e o mundo das ideias e essências. O conhecimento processa-se com a passagem de um mundo para outro. 

O mundo das sombras é um mundo imperfeito e incompleto, e onde vivem seres imperfeitos e incompletos. No mundo das sombras e através dos nossos sentidos recebemos sensações que nos vão permitir formular opiniões acerca da realidade. Mas para autentificar essas opiniões teremos de submetê-las à dialéctica, a fim de alcançar o conhecimento verdadeiro. O mundo das sombras não existiria se não fosse o mundo das ideias, pois é uma cópia imperfeita desse mundo.

A dialéctica é precisamente o método que Platão propõe para passar do mundo das sombras para o mundo das ideias. Consiste na contraposição de uma opinião com a crítica, suceder a afirmação de uma tese qualquer com a discussão e negação da tese inicial, (algo à semelhança do que faz o Pe. António Vieira) conseguindo assim purificá-la dos seus erros e equívocos.

O mundo das ideias surge-nos assim como um mundo de luz, de essência, de realidade pura, onde só moram os seres totais e perfeitos, as ideias: a justiça, a bondade, a sabedoria, etc. Só alcançamos o estatuto de eterno e imutável entrando nesse mundo. 

Neste mundo, as ideias não são conceitos abstractos, mas sim realidades objectivas, modelos e arquétipos eternos de que as coisas visíveis do mundo das sombras são cópias imperfeitas e fugazes, daí chamarem-se sombras. Assim a ideias de homem é o homem abstracto perfeito e universal de que os indivíduos humanos são imitações transitórias e defeituosas. 

Platão admite ainda que antes da nossa alma ter encarnado no nosso corpo, vivia nesse mundo das ideias. Porém, ao encarnar, perdeu as memórias do que sabia naquele mundo, ficando apenas com algumas ideias vagas, a partir das quais tenta reconstruir aquilo de que se esqueceu. Portanto, para Platão conhecer é recordar, e aprender não é trazer o conhecimento de fora para dentro, mas fazer despertar no sujeito as lembranças adormecidas. Nós temos algumas ideias inatas que são aquelas que não foram esquecidas, e a partir delas chegamos às outras através da dialéctica, construindo assim o conhecimento.

Quanto a Descartes, ele responde dizendo que sim, temos algumas ideias inatas, a partir das quais, com o exercício da razão, desenvolvemos o conhecimento.

No Discurso do Método afirmou que quanto mais estudava, mais se apercebia da sua ignorância (algo à Semelhança de Sócrates). 

Critica a lógica dialéctica (de Platão), afirmando que ela parte de verdades já conhecidas e é inútil para desvendar novas verdades. Chega até a criticar a matemática, pois, apesar de fornecer conclusões incontestáveis, ela muitas vezes possui regras em demasia, sem nenhum fim prático, sendo muito abstracta. Motivado por essa razão,  ele descobriu a geometria analítica, unindo a geometria à álgebra e atingindo algum teor concreto na Matemática.

Enquanto matemático, ele aplicou o raciocínio matemático num método que ele sugeriu para alcançar o conhecimento verdadeiro. Com este método era evidenciado o uso a razão para se chegar à verdade universal.

O que diferencia o modo que nós compreendemos as coisas é o método que empregamos na busca do conhecimento. Métodos diferentes vão dar a conhecimentos diferentes sobre o mesmo objecto. Portanto é a razão que condiciona o modo como nós vemos o mundo.

No texto mais famoso de Descartes, o Discurso do Método vem a exposição do seu método, e é também uma autobiografia. Nesse texto ele não nos diz como devemos proceder para alcançar a verdade, mas como ele procedeu para a alcançar.

1. Regra da Evidência. Não reconhecer nada como verdadeiro, a não ser que seja evidente, ter só por verdadeiro aquilo que for claro, distinto e indubitável. 

2. Regra da Análise: Dividir cada uma das dificuldades em tantas parcelas quantas forem possíveis.

3. Regra da Síntese: Conduzir os pensamentos começando pelos mais simples e avançando depois para os mais complicados. Porém, não nos devemos fiar logo nos primeiros pensamentos.

4. Verificar que nada se Omitiu, mediante enumerações e revisões.

Para os racionalistas a metafísica é a ciência primeira, é aquela que responde demonstrativamente às questões essenciais da existência humana, tem portanto como objecto de estudo realidade que transcende o campo da nossa experiência: Deus, a imortalidade da alma, a liberdade... 

Na Metafísica de Descartes importa salientar três aspectos, o seu método, a existência do sujeito, e a existência de Deus.  

1) O seu Método e a Dúvida

Como este método não admite nada como verdadeiro a não ser que não haja hipótese alguma de dúvida, então traduz-se numa dúvida céptica, num duvidar de tudo e de todos, desde que se possa encontrar um argumento, por mais frágil que este seja. Descartes diz que duvidemos dos sentidos, uma vez que eles frequentemente nos enganam, por exemplo, quando nós estamos a sonhar e pensamos que estamos acordados, muitas vezes pensamos que estamos a fazer alguma coisa quando estamos apenas deitados na cama.

Porém Descartes afirma que não é céptico, os cépticos são os indecisos, eles apenas duvidam pelo simples acto de duvidar. A sua dúvida é uma dúvida metódica porque é proposta como uma via para se chegar à certeza.

Esta dúvida não se assemelha à dúvida metódica de um cientista, ele possui o intuito de levar a dúvida às suas últimas consequências, a fim de que, desse esgotamento, possa surgir um campo de certezas. Com essa dúvida, o meio a ser pesquisado é o próprio sujeito, fonte de dúvida e de verdade, e das ideias que nele se apresentam.

Mas Descartes duvida ainda das próprias evidências científicas e das verdades matemáticas. É verdade que, acordados ou não, 2 + 2 é sempre igual a 4. Mas e se existir um génio maligno que gere o engano? Assim como duvida do Ser, pode também duvidar do Objecto.

Portanto o caminho essencial que leva à passagem do sensível ao verdadeiro é um método apoiado num constante duvidar de tudo o que parece e não parece.

2) "Penso, Logo Existo" – A Prova da Existência da Alma

Existe porém uma coisa da qual nós não podemos duvidar, mesmo que o génio maligno assim queira. Mesmo que tudo seja falso, mesmo que não exista Mundo (ele aqui põe em causa a existência do próprio Mundo!), existe a certeza de que penso, diz assim Descartes. O acto de duvidar é indubitável. E se penso, logo existo, cogito, ergo sum. Isto não é um raciocínio, é mais sólido do que isso porque é uma intuição metafísica.

(Esta fórmula evidencia o papel da consciência e portanto do Sujeito no acto de conhecer.)

3) O Fundamento da Existência Divina – res infinita – e a Prova da Existência do Mundo

Agora com uma única certeza, a existência do seu ser pensante (duvida ainda do corpo), Descartes conclui que a alma é mais fácil de ser conhecida que o corpo.

Dentre as ideias que temos no pensamento, existe uma verdadeiramente extraordinária, é a ideia de Perfeição. Se eu, ser imperfeito, tenho essa ideia dentro de mim, é porque me foi dada de um Ser perfeito, que me ultrapassa e que me criou. Prova assim a existência de Deus, de um Deus perfeito, todo bondoso.

Esta prova elimina também a hipótese anterior de existir um génio maligno. 

Se Deus é perfeito, ele não pode ter querido enganar-me, e todas as minhas ideias claras e distintas são garantidas pela veracidade divina. Aqui vê-se uma valorização da intuição, por parte de Descartes, ele diz que se tivermos muita certeza de uma coisa, então ela é verdadeira, porque Deus dá-nos a noção inata de saber distinguir a verdade do que não é. Portanto a nossa intuição permite-nos chegar directamente às várias ideias inatas, funcionando como uma luz da razão. Deus é uma ideia inata. Descartes chama dedução à operação que permite inferir dessas verdades inatas outras verdades através do estabelecimento de relações entre as primeiras. 

E se Deus existe, então o Mundo também existe. 

----------

Há quem ache que Descartes entra aqui num ciclo vicioso, a evidência conduz a Deus e Deus garante a evidência. Mas não se trata da mesma evidência. A primeira é a evidência ontológica, a segunda uma evidência dos objectos matemáticos. Portanto, para Descartes, a metafísica tem uma evidência mais profunda que a ciência, é ela que fundamenta a ciência.

Portanto Descartes, a partir da consciência do ser pensante, deduz a existência de Deus, autor das ideias inatas a que nós chegamos pela intuição, e deduz a partir de tudo isto a existência das coisas corporais ou físicas. 

A demonstração da metafísica de Descartes tem por fim salientar o papel da ciência na filosofia, a necessidade de responder às questões filosóficas com o mesmo rigor que se responde às científicas, e portanto a importância da razão enquanto origem do conhecimento.

Concluindo, o Racionalismo é uma corrente filosófica que admite algumas ideias inatas como certas, e a partir delas desenvolve o conhecimento com o exercício da razão. A razão é portanto ela a origem do conhecimento, e ela existe em estreita relação com a existência das coisas; as informações da razão acerca da realidade são as únicas correctas, e mais correctas que outras vindas de outra fonte. Ela rejeita a indução, valorizando portanto a intuição e a dedução.

«Fim do trabalho sobre o Racionalismo»

Interpretação Racionalista sobre o Conhecimento

Defendem que é na razão que se situam as ideias fundamentais para o desenvolvimento do conhecimento, ideias inatas; a razão trás já estruturas e ideias independentes da experiência, e a realidade experenciada vai submeter-se-lhes. As ideias inatas determinam as representações do Mundo, quer já façam parte da razão (Platão), quer existam como um embrião para serem desenvolvidas (Leibniz). (inato = independente da experiência, que faz parte da estrutura da razão)

Partem do pressuposto que todos os homens nascem com uma razão com a mesma natureza (as mesmas estruturas / conceitos inatos). "O Sol quando nasce, é para todos, cada um usa-o como quer" -- Descartes.

Nós, sujeitos, temos que nos voltar para nós mesmos para conhecer. "Conhecer é recordar" – Platão.

Os sentidos enganam-nos muitas vezes. Aquilo que nós sabemos está para além daquilo que a experiência nos dá. Por isso desconsideram os raciocínios de carácter indutivo, por se basearem em informações provenientes dos sentidos.

Não lá limites para o conhecimento: A razão é a fonte do conhecimento, e ela pode chegar a todo o conhecimento. Ela não sofre a necessidade da experiência, e por isso, por ela própria, pode chegar a qualquer lado; basta que o sujeito faça um bom uso da razão, obedecendo aos princípios lógicos (exige que o tipo de raciocínio a fazer seja de carácter dedutivo). A partir de dadas premissas podemos chegar sempre à verdade porque o critério utilizado é o da evidência lógica.

É assim que só é tido como conhecimento autêntico aquele que for:

· universalmente válido – aceite por todos, independentemente do tempo, do contexto, etc., ausente de subjectividade.

· logicamente necessário – que não pode ser doutra forma, ao aceitarmos uma coisa não podemos dizer que ela não é o que é, sob pena de nos contradizermos. P.e, o conceito de "todo" não é compatível com a ideia contrária, jamais poderemos dizer que o "todo" é menor que a sua "parte".

( O Empirismo 

O Empirismo é um modelo que surge como oposição ao Racionalismo, surge mesmo para rejeitá-lo. Aristóteles, aluno de Platão, foi o fundador desta corrente. Mas só no século XVII é que o Empirismo ganhou relevo. 

Segundo os empiristas, a única fonte de conhecimento é a experiência (opõe-se por isso à tese racionalista segundo a qual a razão ou o pensamento é a verdadeira fonte do conhecimento).

Quando o homem nasce, a sua razão vem vazia, desprovida de ideias, essas ideias vêm única e exclusivamente da experiência. Não há portanto ideias inatas, não sabemos nada sobre o mundo antes de o termos percepcionado. A mente é como se fosse uma "tábua rasa" ou uma "folha em branco onde a experiência escreve" (J. Jocke). Todas as ideias resultam da nossa experiência, mesmo os saberes mais conceptuais têm origem nela. "...todos os materiais do pensamentos são derivados da sensibilidade externa ou interna: a mistura e composição destes pertencem apenas à mente e à vontade" (D. Hume), por exemplo, gato azul ou montanha de ouro. A razão tem assim o papel de mera organizadora dos dados empíricos. 

Os limites do conhecimento são os limites da experiência, não podemos conhecer o insensível, e tudo o que se conhece provém da experiência.

Vêem a mente como uma máquina fotográfica que se limita a registar as impressões recebidas; privilegiam, por isso, o papel do objecto. 

Enquanto que o Racionalismo se caracteriza pelo dogmatismo, o empirismo caracteriza-se pelo seu cepticismo.

( A Perspectiva De David Hume (1711-1776)

Para D. Hume, existem dois tipos de percepção (todo o conhecimento tem a sua génese na percepção):

· impressões: apreensão imediata da realidade exterior, por isso são mais vivas, mais fortes.

· ideias: são as representações tal como se encontram armazenadas na memória, sendo por isso menos vivas e menos fortes.

Qualquer ideias tem origem numa impressão, não havendo por isso ideias inatas (são menosprezados conceitos como "substância", "Deus" ou "causalidade" por não terem impressão correspondente).

Existem dois tipos de raciocínios:

Raciocínios acerca das relações entre ideias.

Tais relações são construídas pela razão ou pensamento, e a sua veracidade não depende da experiência. É assim evidenciada a legitimidade da matemática. Embora todos os conceitos procedam da experiência, as relações entre elas são válidas independentemente de toda a experiência.

Raciocínios acerca das relações entre factos.

Implica raciocínios do tipo indutivo (analógico). Por exemplo, ao observarmos, dia após dia, o nascer do Sol, concluímos indutivamente que o Sol nasce todos os dias. No entanto, Hume nega legitimidade lógica a este tipo de raciocínio, pois a observação repetida de determinado fenómeno (todas as vezes que foi observado), não garante que seja sempre assim. Por sempre que um tenhamos visto um copo cair no chão, ele se tenha partido, não significa que da próxima vez que caia um copo em igual  circunstância ele também se parta. Generalizando, não é garantido que a relação entre dois acontecimentos em que um sucede sempre o outro seja uma relação de causalidade. Nada nos garante nem que um copo quando cair, se parta, nem que o Sol nasça amanhã.

Na medida em que Hume recusa legitimidade ao princípio da causalidade (porque a experiência revela-nos uma sucessão de fenómenos do tempo, não mostrando todavia o porquê dessa sucessão), nega veracidade às ciências naturais, visto que se baseiam na explicação da Natureza.

( A Perspectiva de John Locke

John Locke é o autor da célebre expressão "a mente é uma tábua rasa ou uma folha em branco onde a experiência escreve". Foi o fundador do Empirismo Moderno.

· Sensações – "Os nossos sentidos, virados para os objectos particulares, conduzem para o nosso espírito diversas percepções distintas das coisas. É assim que chegamos a ter ideias de amarelo, branco, quente, frio, macio, duro, amargo, doce e todas as ideias que apelidamos de qualidade sensíveis. (...) Portanto à grande fonte da maior parte das ideias, que dependem totalmente dos sentidos e que são por eles conduzidas ao entendimento, chamo sensação." -- J. Locke

· Reflexão – "A outra fonte a partir da qual q experiência fornece ideias ao entendimento, é a percepção das operações do nosso próprio espírito, quando este se aplica às ideias que recebeu. (...) Tais são as ideias de percepcionar, pensar, duvidar, crer, raciocinar, saber, querer, e todas as diferentes acções dos nossos próprios espíritos, de que temos consciência (...) a que chamo reflexão." -- J. Locke 

Coisas materiais e externas ( Objectos da Sensação

Coisas internas do nosso espírito ( Objectos da Reflexão

( Únicas origens de onde provêm todas as nossas ideias

( O Apriorismo

Recapitulação de Alguns Conceitos Chave do Apriorismo Kantiano 

( A Necessidade de Legitimar as Ciências Experimentais 

Kant, 

· contestando uma explicação incorrecta dada pelos racionalistas e pelos empiristas ao nível da teoria da origem do conhecimento,

· e motivado pelo desejo de conferir legitimidade às ciências experimentais, em particular, à recém-criada Física de Newton,

(  provoca uma verdadeira "revolução copernicana" na teoria da origem do conhecimento.

1) ultrapassagem da dictomia sujeito-objecto.

2) concepção de um sujeito cognoscente com um papel activo na construção do conhecimento.

3) distinção entre o objecto gnosiológico ("fenómeno") e o objecto ontológico ("númeno").

Afirmou que não é só o sujeito que se adapta ao objecto, mas é também o objecto que se adapta ao sujeito, moldando-se de acordo com as suas características (à priori); p.e: tal água envertida dentro de um jarro, tal realidade filtrada por uns óculos vermelhos fixos à natureza do sujeito. (Isto foi muito revolucionante para a época.)

( Como é que Kant concebe o conhecimento?

( A Intervenção da Razão e da Sensibilidade no Acto de Conhecer

A base do seu trabalho filosófico foi o desvio da questão da origem do conhecimento para o estudo das faculdades do sujeito que lhe permitissem conhecer, do objecto ontológico para o objecto gnosiológico.

Apresenta o conhecimento como a realidade pura depois de sujeita às características à priori da sensibilidade e do entendimento.

Quando apreendemos informações sensoriais de um objecto, essas informações são moldadas pelos elementos à priori da sensibilidade, o tempo e o espaço (pertencem assim ao próprio sujeito). Por isso, embora a sensibilidade seja passiva, ela já está de algum modo a moldar o objecto, o que já confere ao sujeito um papel activo no acto de conhecer, e o que já faz com que nós não tenhamos acesso ao objecto real (númeno) mas apenas à realidade experenciada por nós (fenómeno).

À semelhança da sensibilidade, também o entendimento tem os seus elementos à priori, as categorias ou conceitos, entre os quais se contam a lei da causalidade. O sujeito vê os fenómenos que ocorrem como relações de causa e efeito porque esse princípio faz parte de si próprio, e é por isso inato (independente da experiência e comum a todos os homens) e inegável. 

O entendimento vai exercer os seus conceitos sobre a matéria sensível, por isso, embora o conhecimento se deva ao entendimento, não acontece sem aquilo que é experenciado, pois as intuições são a matéria-prima e o assunto do conhecimento.

( A Distinção entre Obj. Gnosiológico e Obj. Ontológico

O entendimento vai exercer os seus conceitos sobre a matéria sensível, por isso, embora o conhecimento se deva ao entendimento, não acontece sem aquilo que é experenciado, pois as intuições são a matéria-prima e o assunto do conhecimento. O Homem só tem acesso ao objecto gnosiológico, que é aquele que já foi sujeito às estrutura da sensibilidade e do entendimentos. Por isso, aquilo que nós podemos conhecer não é a realidade pura, mas somente o que ela é para nós.

O Homem só tem acesso ao objecto gnosiológico, que é aquele que já foi sujeito às estruturas da sensibilidade e do entendimentos. Por isso, aquilo que nós podemos conhecer não é a realidade pura, mas somente o que ela é para nós. Mas o que conhecemos não é falso, é a verdade humana.

Nota: Quando Kant diz que a realidade em si é diferente da realidade para nós, não devemos relacioná-lo com o exemplo da nuvem, em que casa pessoa vê na nuvem uma entidade diferente (a experiência como construção). Kant refere-se ao sujeito epistérico, enquanto Homem.

( Os Juízos

Do Racionalismo são característicos os juízos analíticos. Apesar de serem universais e necessários, a ciência não se contenta com eles por nada acrescentarem ao conhecimento que o sujeito tem da realidade. Por a sua veracidade depender da inclusão ou não do predicado nas características do sujeito, são apodíticos. p.e: "o todo é maior que a sua parte".

Do Empirismo são característicos os juízos sintéticos, que apesar de serem extensivos, isto é, acrescentarem algo ao conhecimento que o sujeito tem do objecto, são muito particulares e contingentes, por isso, também não servem para as ciências. Porque não é necessária a inclusão do predicado das características do sujeito, denominam-se assertóricos. p.e: "a janela está aberta".

Kant teoriza outro tipo de juízos que sejam logicamente válidos e universais, e que ao mesmo tempo nos permitam aumentar o conhecimento que temos sobre as coisas. Teorizando esses juízos, ele provará a validade das ciências, porque se fundamentam neles: são os chamados juízos sintéticos à priori.
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